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PONTOS  PRINCIPAES, 

a  que  fe  reduzem  os  abufos ,  com  que  os  Reli- 
giofos  da  Companhia  de  JESUS  tem  ufurpado 
os  Dominios  da  America  Portugueza ,  e  Hef- 
panhola. 


PRIMEIRO  PONTO. 

UfurpaçaÕ  da  liberdade  dos  índios. 

EFERE  Puffendorf.  no  Direito  da  Natureza , 
e  das  Gentes  B.  3.  c^/.  2.  §.  8.  infine ,  que  a 
arrogância  dos  Gregos  fe  havia  atrevido  a  crer 
contra  o  Direito  Natural ,  que  fó  elles  eraô  li- 
vres j  e  as  outras  Naçoens  ,  que  reputavao  bar- 
baras ,  eraó  Efcravas  por  fua  natureza.  E  iílo, 
que.  aquçlk  Efcritor  Proteftante  condena  em  hirnia  Nacaó  in- 
fiel ,  que  nao  teve  conhecimento  do  verdadeiro  Deos  \  he  o 
mefmo,  que  os  Rehgiofos  da  Companhia  de  JESUS  eftao 
affirmando  ,  e  praticando  há  tantos  annos  debaixo  do  mefmo 
pretexto  de  barbaridade  contra  os  índios  de  ambas  as  Américas. 
Ao  mefmo  tempo ,  em  que  he  verdade  confiante  ferem 
os  mefmos  índios  livres  por  fua  natureza ,  conforme  o  Direi- 
to Natural ,  e  Divino ,  como  com  muitos  Textos ,  e  Douto- 
res ,  prova  Solar zano  de  Jure  Indiarum  tom.  1.  l.  i.cap.j. 

AíFim  o  tem  declarado  os  Summos  Pontífices  Alexan- 
dre VI. ,  Paulo  III. ,  e  Clemente  VIIL  ;  como  refere  o  mef- 
mo Solorzano  ibidem  n.  34.  54. ,  e  55.  E  he  exprefib  na  ele- 
gante Bulia  ,  que  o  Summo  Pontifice  reinante  expedio  em 
vinte  de  Dezembro  de  mil  fetecentos  quarenta  e  hum. 

AíFim  o  determinarão  também  os  Senhores  Reys  deíle 
Reyno  em  obfervancia  das  referidas  Bulias ,  em  Leys  tao  re- 
petidas ,  como  forao  huma  do  anno  de  mil  quinhentos  e  feten- 
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ta ;  outra  do  anno  de  mil  quinhentos  oitenta  e  fete ;  outra 
do  anno  de  mil  quinhentos  noventa  e  cinco ;  outra  do  anno 
de  mil  feiscentos  e  nove;  outra  do- anno  de  mil  feiscentos  e 
onze  ;  outra  do  anno  de  mil  feiscentos  quarenta  e  fete  ;  outra 
do  anno  de  mil  feiscentos  cincoenta  e  cinco  ;  e  outra  do  anno 
de  mil  feiscentos  e  oitenta  ;  confirmadas  no  Preambulo  da  que 
ElRey  NoiTo  Senhor  eílabeleceo  fobre  eíla  matéria  em  féis  de 
Junho  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  cinco. 

As  dos  Senhores  Reys  Catholicos  de  fíefpanha  ,  foraó 
igualmente  pias  ,  e  frequentes  com  o  mefmo  motivo  defde  a 
primeira  ínfcrucçaõ  dada  a  Chriílovao  Colombo  ,  como  refe- 
re o  mefmo  Sohrzano  tom.  i.  /.  3.  caf.  6.  n.  28.  ^^.  30.  3 1.  32. 
33.34.,  e  caf,y.  n.  55.  5^.  57. 58. ,  e  5-9.  _ 

Contra  todos  aquelles  Direitos  Natural ,  e  Divmo  ,  e 
contra  todas  eílas  Cònílituiçoens  Apoílolicas  ,  e  Leys  Re- 
gias 5  prevaleceo  porém  fempre  até  agora  a  cubica  dos  ditos 
Religiofos  Jefuitãs  para  fuílentarem  a  efcravidaÓ  dos  índios 
com  os  máos  fins ,  que  agora  fe  acabarão  de  manifeftar  tao  laf- 
timofamente. 

SEGUNDO  PONTO. 

Ufurpaçao  ãa  propriedade  dos  bens  dos  mefmos  índios. 

A  Propriedade  dos  bens  he  de  Direito  Natural ,  e  das 
Gentes.    Puffendorf.  no  Direito  da  Natureza  ,  e  das 
Gentes.  Tom.  i.  lih.  4.  cap.  4.  per  totum  ,    bem  expli- 
cado no  §.   14. 

Sendo  efte  Direito  de  propriedade  o  que  pertence  aos 
índios  inconteílavelmente  nas  Terras  das  fuás  habita çoens, co- 
mo naturáes ,  primários,  è  anteriores  habitantes  ,  e  occupan- 
tes  delias  antes  de  ferem  conquiftadas ;  como  também  fao  pri- 
meiros princípios  infalliveis  ,  que  exofna  o  mefmo  Puffendorf. 
no  mefmo  tom.  i.lih.  4.  cap.  6.  fere  per  totum.  Em  cujos  fóli- 
dos  princípios  fe  eílabelecêraó  as  Leys  dos  Senhores  Reys  de 
Portugal,  e  Hefpanha. 

As  de  Hefpanha  ,  he  certo  ,  que  prohibírao  ,  que  aos 
mefmos  índios  fe  tiraíFem  as  Terras ,  que  polTuhiaQ  no  tem- 
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po  da  fua  inFidelidade  5  ou  antes  da  Conquifta  :  Que  foííem. 
as  mefmas  Terras  gravadas  com  Tributos  como  tqíqyq  ^olorza- 
no  na  Politica  Indiana  Uk  ^.  cap.  i^.pag.  90.  CoLi .  mfine ,  e 
no  tom.  2.  dejureindkrum  Uk  2.  cap.  i.^  27.  L  que  os  di- 
tos índios  folfem  mudados  por  força  ,  das  Terras  das  íuas  JNa- 
turalidades  ,  para  outras  remotas  ,  como  fe  vê  do  mefmo  ó^o- 
krzano  de  Jure  Indiarum  diSÍ.  tom.  2.  Ub.  i.cap.  S.n.ôi.  62. , 

é^  capite  14. ;/.  88, ,  e  89.  v         r    • 

As  Leys  de  Portugal  foraô  idênticas  aos  ditos  reípeitos^ 
como  fe  vê  das  que  íicao  indicadas  na  Pveílexao  fobre  o  Arti- 
go primeiro  ^  fendo  a  eíle  refpeito  expreíTiffimo  o  §.  IV.  cfo 
Alvará  do  primeiro  de  Abril  de  mil  feiscentos  e  oitenta  ,  traní- 
cripto  ,  e  excitado  para  a  fua  pontual  obfervancia  na  referida 
Ley  de  féis  de  Junho  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  cmco. 

Aífim  o  decidirão  também  as  Bulias  dos  Summos  Pon- 
tifices  ,  que  ficao  referidas  na  Reflexão  fobre  o  mefmo  Artigo 
primeiro,  e  he  indubitável v  porque  fendo  oprmieiro  eíFeito 
da  liberdade  das  PeíFoas  o  dominio  dos  bens,  nao  podiao  os 
índios  fer  privados  dos  feiís  bens  contra  fuás  vontades,  fendo 
nas  fuás  Peííoas  livres  por  todos  os  Direitos. 

TEBXEÍRO  PONTO. 

Vjurpa^aÓ  da  perpétua  mra  das  Parochias  dos  mefmvs  índios. 

Prohibiçaõ  ,  que  tem  os  Religiofos  Jefuitas ,  em  quan- 
to Regulares  ,  para  obterem  Benefícios  curados  ,  pro- 
va com  muitos  Textos  ,  e  Doutores  Sokrzano  de  Ju-- 
re Indiarum  tom.  2.  Ub.  ^.cap.  16.  n.  i.,  35.  3^^.  38.  39.40., 
€41.0  mefoio  Doutor  prova  ibidera  n.2.^  &  ex  n.  7.  ujque 
adnum.  11.  indufiue ,  que  por  lífo  foi  neceííario  ,  que  os  Se- 
nhores Reys  de  ambos  os  Reynos  impetraíTem  dos  Summos 
Pontífices  LeaÓ  X.  ,  Adriano  VI.  ,  Paulo  HL ,  Clemente 
VIL  ,  e  Sao  Pio  V.  as  difpenfas  neceífarias  para  admmiílra- 
rem  como  Parochos  os  Sacramentos  aos  índios ,  fomente  em 
quanto  naó  houveífe  a  Copia  neceíTaria  de  Clérigos  Seculares: 
Sendo  neíle  mefmo  idêntico  fentido  aceitas  ,  e  executadas  as 
Bulias  daquelles  Santos  Padres  pelos  Decretos  dos  Senhores 
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Reys  de  Portugal ,  e  pelas  Sedulas  dos  Senhores  Reys  de  Hef-- 
panha ,  como  largamente  prova  o  mefmo  Solorzam  tom,  2. 
iih,  3 .  cap.  16.  y  e  n.y.  ufque  aã  ?mm.  1 1 . 

Donde  reíulta  ,  que  fendo  precário  ,  e  interino  ,  o  ex- 
ercício dos  ditos  Religiofos  para  fervirem  de  Parochos  fomen- 
te em  quanto  nao  houveífe  Clérigos ;  logo  que  eftes  forem  ao- 
parecendo ,  devem  os  Parochos  Regulares  recolherfe  aos  feiís 
Clauítros  por  hum  innegavel  principio  de  confciencia  ,  e  por 
muitos  outros  de  pohtica ,  pelas  muitas ,  e  convincentes  ra- 
zoens  5  que  pondera  o  mefm_o  Solorzam  uU proxime  jlipra  ex 
n.  27.  ufque  ad  mm.  44. ,  e  na  Politica  Indiana  lih.  4.  cap.  16, 
per  totum  :  Onde  fe  vê  o  grande  poder  ,  e  ainda  mayor  aríi- 
&10  5  com  que  os  ditos  Rehgiofos  fe  confervárao  até  agora 
naquellas  Paroquias  contra  as  Leys  Divinas  ,  e  Humanas  ,  pa- 
ra nellas  em  vez  de  procurarem  o  ferviço  de  Deos ,  fobleva- 
rem ,  e  rebellarem  os  índios  contra  os  feus  Reys  ,  e  Senhores 
naturáes ,  que  he  o  que  ainda  nao  fabia  Solorzano ,  nem  fe 
éreo  no  tempo  ,  em  que  elle  efcrevia ,  nem  ainda  muitos  annos 
depois  3  em  quanto  fe  nao  vio  defde  as  evidencias  ,  que  hoje 
fe  achao  manifeílas  pela  notoriedade  pubhca. 


QUARTO  PONT 

XJfurpaçaÔ  do  Governo  Temporal  dos  rãefmos  índios. 

Os  Parochos  Regulares  das  MiíFoens  de  qualquer  Re- 
ligião ,  que  fejaô  ,  eíM  apertadamente  prohibido  in- 
trometerfe  no  Governo  Temporal  ,  ou  Pohtico  das 
Miífoens  3  de  que  fao  Parochos.  Affim  he  expreílb  na  Bulia 
Sacrofanti  Apojiolatus  de  Alexandre  VIL  ,  que  he  a  Bulia 
quarenta  e  feis  na  Ordem  do  Bullario  Romano  ,  mandada  ob- 
fervar  por  Clemente  IX.,  na  outra  Bulia  In  ex ceifa  ^  que  he 
a  do  num.  38.  no  mefmo  Bullario  -Sendo  ambas  conformes 
ao  Direito  Canónico ,  o  qual  geralmente  prohibe  a  todos  os 
Ecclefiaíticos ,  que  fe  intromettaó  nos  Governos  Seculares ,  co^ 
mo  he  Texto  expreílb  no  Cap.  Sednec  4.  Ne  ClericivelMo- 
nachi:  Prohibiçaô  ,  que  tem  mayor  força  nos  Padres  da  Com- 
panhia y  OS  quaes  por  voto  fao  incapazes  de  exercitar  ainda  a 
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mefma  Jurisdicçaô  Éccleíiaftica  no  foro  externo ,  como  refere 
Sanches  in  Decalogii?n  Uh.  6.  cap,  i8. ;/.  28. 

Em  confequencia  do  que  o  Governo  dos  feus  Principáes, 
e  Caííiqiies ,  íie  o  mais  conveniente  ,  mais  accommodado  ao 
feu  génio  ,  e  mais  conforme  á  razão. ,  aos  coílumes ,  e  ás  Leys, 
e  Ordens  Regias ,  como  largamente  refere  o  mefmo  Solorzano 
de  Jure  Indiarum  tom.  2.  líb.  i .  cap.  26.  fere  per  totum ,  &  Jt- 
gnanter  /?.  1 1 . ;/.  1 8. ,  (^ ;/.  3 8, 

E  quanto  aos  Magiílrados  Superiores  ,  para  os  quaes  fe 
devem  interpor  os  recurfos ,  fe  pode  ver  o  mefmo  Sohrzanfl 
díB.  tom.  2.  /.  4.  cap.  2. ;  e  quanto  aos  emolumentos  dos  ditos 
Magiftrados ,  íie  também  admirável  o  arbitrio  do  mefmo  Solar-- 
zano  âíSí.  tom.  2.  Uh.  i.  cap.  18.  cumfeqq 

Sem  que  obíle  o  fubterfugio  5  a  que  fempre  recorrerão 
eftes  Padres ;  perfuadindo  ,  que  os  índios  faò  infenfatos ,  e  in- 
capazes de  Governo  politico  j  porque  he  convencido  pela  ra- 
zão 5  pela  authoridade ,  e  pela  experiência ,  vendo-fe  o  que  fo- 
bre  efte  ponto  diz  Bachovio  no  §.2.  Injiitut.  de  Jure  Perfona- 
rum  5  negando  a  polTibilidade  de  haver  fimilhantes  Naçoens  dè 
Homens  infenfatos.  No  mefmo  aífenta  com  Plinio  ,  e  outros  o 
referido  Solorzano  diSí.  tom.  2.  lib,  i.  cap.  24.  ;2.'  14  ,  atteílan- 
do  da  boa  Índole  ,  e  capacidade  dos  mefmos  índios  até  para  o 
Governo  ,  no  meíino  tom.  2.  /.  i .  cap.  26.  n.  1 8. ,  é"  tom.  i .  Ub* 
2.  cap.  8.  n.  ^y. ,  e  tom.  2.  líb.  i.cap.  25.  n.  27. ,  e  80, 

QUINTO  PONTO. 

UJurpaçaÕ  do  Commercio  Terreftre ,  e  Marítimo  dos  mefmos 

índios. 

AProhibiça6  fortiíFima  de  negociar ,  ou  de  fazer  Com- 
mercio 5  comprehende  a  todos  os  Ecclefiaílicos  pelos 
Textos  in  Cap.  1. .,  à^  in  Cap.  Secundmn  Injlitutaó. 
Ne  Clerici ,  vel  Monachi.  Aperta  porém  muito  mais  aos  MiA 
fionários  pela  efpecial  prohibiçao  do  Cap.  X.  do  Evangelho 
de  Sao  Mattheus ,  e  pela  que  debaixo  da  pena  de  Excommu- 
nhao  Latsfententia  eílabeleceo  Urbano  VIIL  pela  Bulia  Ex 
debito  §.  8. 5  que  he  a  do  n.  126.  na  Ordem  do  BuUario  Roma-- 
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no.  '^«/f^*''»*/^  acha  modermffimamente  prohibido ,  e 
e  i4.  O  que  tudo  le  acna  m  .    ^^  g^j^^^  Padre 

f  %\tí^   hipfeáSrnfumverfalIgrejadeDeo. 

Benediao  AIV .  ^""^  i.   ,        ,    ç     Bullario. 
queheadonis^naOdemd    l^^^^^^^ 

Sendo  certo  ,  que  ei     V  X,     neceffanas ,  compre- 

da  das  coufas  fuperfluas ,  e  a  comp"  ^.^^  ^^ 

hende  todas  as  mais  negociaçoens .  ^^^"^a^s  ^     p^^^^^^  ^^^ 

„.efmas  obras  ^e  m  os     quan^^^^^^^^^^ 

Clengos  ,  e  ^<^%^'^f±X°^les  ad  TextumindiB.  Caf. 

Secundum  Inflituta  6.  /Vi  c/en«  , 

E  he  Ordenação  expreffa  no  hv  4-  ^i^-^^-    ^^^  ^ufcar  drogas 
Efendoamdama.scer^,cpeoman^^^^^^^^ 

aos  Sertoens  pelos  Ind.o.  ,  F^^  ^^P°'  „  ^.f^^  f^  j  o  man- 
o  mandarem  falgar  carnes ,  e  peixes  par  ^e„derem ;  e 

darem  falgar,  e  ^««r^f/areza^  que^ftaô  fazendo;  na6 
as  ma>s  negoc.açoens  defta  "?  "f  ^^^^Xmpras  de  coufas  ne- 
faÔ  vendas  de  coufas  fuperfluas  ,  «^^  ^^^^  f,g  verdadeiras , 

ceifarias,  nem  ^^^^^''>'^^Zll..T lTXi-^^r...<^^-\\^^ 
e  rigorofasnegociaçoens     as  únicas,  q^^^^^^  ^ 

Paizes;  e  aqueUas,  que  emente  nrohibidas  pelas  Leys  def- 
mercantls ,  fe  achaÕ  «P-^^^^^^J^^^Xe  ,  e  Níiniftros  Secu- 
te Reyno  ,  até  aos  ^f^^^^^ff^^^Zlil  K-,  e  nos  dous  Al- 
iares cV^^-^P;^,? a^f  ett  de'^-^^  í^---  f«--  ^ 
varas  de  vinte  ^  ^"'^/Xrco  de  mil  feiscentos  e  oitenta  ,  na 
«es ;  e  truita  e  hum  de  Março  de  m  ^  ^.^^^  ^  ^  ^^ 

'^^:^^  Março  de  mH  fetecentos  e  vin- 

'  -^"S^dopenendldof^t..,  q^^^^^^^^ 
fazem  o  Commercio  para  os  ^ons  fes    ^e  ^i  ^^  ^^^^^^^  ^ 

de  ^<^-^^^^^T^J^::^:^,:;]f^:X^  4  todas  nas  fuás 
para  que  vao  decentss  a  x^\  cja ,  enfer- 
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enfermidades  j  já  fe  vê  ,  que  nada  diílo  lie  aítendivel :  Porque 
os  mefmos  Padres  nao  podiaò  fazer  huma  coufa  tao  má,  como 
era  transgredirem  todas  as  Conílituiçoens  Apoílolicas  ,  e  Leys 
Regias ,  com  o  eícandalo  de  fazerem  na  figura  de  MiíTionários 
o  que  he  prohibido  até  aos  Governadares ,  e  Miniílros  Secula- 
res j  nem  ainda  para  que  deíle  grande  mal  fe  feguiíFem  os  bens, 
que  mal  tem  procurado  perfuadir  contra  a  verdade  pública  ,  e 
notória  á  todo  o  Mundo  ,  que  eílá  vendo ,  que  os  índios  an- 
daó  nus  ,  fem  alimento  ,  ou  reparo  ,  e  que  os  Padres  por  aquel- 
les  illiciíos  meyos  fo  accumúlao  Thefouros  para  enriquecerfe , 
exhaurindo  os  Povos  ,  e  nao  fomente  os  índios. 

Accrefce  ferem  aíFe£ladas  todas  as  neceílidades ,  que  os 
Padres  fuppoem. 

Pie  aíFeílada  a  primeira  do  gafto  no  defcimento  dos  ín- 
dios do  Sertão  para  as  Aldeyas  :  Porque  por  muiras  Leys  Re- 
gias ,  e  efpecialmente  pela  de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  féis- 
centos  oitenta  e  oito ,  fe  acha  ordenado  ,  que  aquellas  defpet 
zas  fe  façao ,  como  íempre  fe  fizerao ,  á  cuíla  da  Fazenda  Real. 
Da  piedade  dos  Senhores  Reys  Cathohcos  foi  também  eftal^e- 
lecido  o  rnefmo  defde  as  primeiras  Ordens  expedidas  a  Chriílo- 
vaô  Colombo,  e  aos  mais  defcubridores,  que  a  elle  fe  feguírao. 
He  affeélada  a  fegunda  neceífidade ,  porque  pelas  mef- 
mas  Leys  deíle  Reyno  fe  acha  eftabelecido  ,  que  fe  conílrúaó 
Ermidas  aos  índios  logo  que  íaô  defcidos  ,  e  quando  fe  achaõ 
aldeados ,  pertence  a  conílrucçaõ  ,  e  fabrica  das  igrejas  á  Suas 
Mageftades ,  que  tem  mandado  conftruir ,  e  eílaó  fabricando 
grande  numero  delias  :  Sendo  que  quando  falta  ífe  a  Fazenda 
Real ,  teriaó  aquella  obrigação  os  mefmos  índios  Paroquianos: 
Como  he  conclufaó  certa ,  que  exorna  Gonzalles  Telles  aã  Tex- 
tum  hl  Cap.  i.  de  Ecclejiis  aàlficanàls  n.  7. ;  como  com  eíFeito 
fariaó  os  referidos  índios ,  fe  os  ditos  Religiofos  pela  efcravi- 
daò  ,  pelo  trabalho  ,  a  que  os  fjjeitaô  ,  e  peia  ufarpaçaô  da 
Agricultura ,  e  do  Commercio  ,  que  lhes  monopolizao ,  os  nao 
impoííibiiitaíTem ,  para  entliefourarem  toda  a  fubílancia  da- 
quelles  infeíices  Racionáes. 

He  aíFe£lada  a  terceira  neceílidade  de  veílirem  as  índias: 
Porque  ao  tempo  do  defcimento  fe  veílem  á  cufía  da  Fazenda 
Real :  Depois  delle  fe  veílem  com  huma  minima  parte  do  falla- 
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rio  5  que  merecem  pelo  trabalho  ,  a  que  os  ditos  Religiofos  as 
obrigao  como  Efcravas  fuás.  Donde  refulta ,  que  naó  fó  lhe 
naÔ  daò  de  veílir ;  mas  que  antes  lhe  ufurpao  os  meyos  de  fe 
repararem  com  o  féu  trabalho  PeíToal  das  injurias  do  tempo.    - 

E  he  aíFeélada  em  fim  a  ultima  neceíTidade  de  acudirem  a 
todos  os  índios  nas  fuás  enfermidades :  Porque  á  toda  a  Ame- 
rica he  notório  ,  que'  os  ditos  índios ,  aíFim  no  eftado  de  faôs , 
como  no  de  doentes ,  vivem  do  que  fabricaó  pelas  fuás  maoS , 
no  único  dia  ,  que  os  mefmos  Religiofos  lhe  da  6  livre  cada  fe- 
mana  para  fabricarem  o  feu  próprio  fuílento ,  que  no  Brafil ,  e 
no  Maranhão ,  he  o  Domingo  refervado  a  Deos  por  Direito 
Divino. 

Sendo  5  que  ainda  no  cafo  de  táes  neceíFidades  exiílirem ; 
e  de  naó  ferem  affe61:adas ,  e  forçadas  tiranicamente  pelos  mef- 
moS  Religiofos ,  que  delias  querem  tomar  pretexto  para  fe  fuf- 
tentarem  naquellas  violências  :  Em  nada  ifíb  podia  efcuzallos; 
porque  eífas  neceííidades  fempre  feriaó  alheas ,  ou  das  Igrejas, 
ou  dos  índios ;  e  naÓ  próprias  delles  Miflionarios ,  como  era 
necelfarío ,  qué  foífem ,  para  lhes  fer  Hcito  negociarem  nos 
feus  devidos  termos ,  que  refere  Barb.  de  Jure  Ecdejlajiic,  lib, 
I.  cap.\o.n.  iip. 

E  ainda  eíía  necefíidade  própria ,  que  nao  tem ,  nem  po- 
deriao  ter ,  na  piedade ,  Com  que  os  Senhores  Reys  de  ambos 
os  Reynos  tem  concorrido ,  e  eílao  concorrendo  para  os  fuften- 
tarem  com  competentes  côngruas ,  feria  fó  para  que  negocia  f. 
fem  até  adquirirem  o  que  indifpenfavelmente  lhes  foíTe  preci- 
fo  5  e  naó  para  o  mais ,  que  eftaÓ  praticando ,  como  he  refolu^ 
çaÓ  certa ,  e  reconhecida  até  pelos  feus  próprios  Doutores ,  fe- 
gundo  o  que  neíle  ponto  decide  Molin.  de  Juftit. ,  'é'  Jure 
difp.  342;  n.ii'  Naó  fe  podendo  extender  nunca  o  tal  Com- 
mercio  para  accumularem  os  immenfos  Thefouros ,  que  todo 
o  Mundo  fabe ,  que  tem  transportado ,  e  eílaÓ  aflualmente 
transportando  de  ambas  as  Américas» 
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